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1. INTRODUÇÃO 

A Pediatria apresenta um cenário bastante específico devido ao uso de medicamentos 

off-label (uso fora das recomendações registradas na bula) e não licenciados (sem aprovação ou 

registro junto ao órgão sanitário regulamentador), carência de estudos científicos direcionados 

à utilização de medicamentos por essa população, quantidade limitada de formas farmacêuticas 

adaptadas e as particularidades da fisiologia dessa faixa etária, colocando as crianças e os 

adolescentes em situações de maior risco associadas a eventos adversos a medicamentos 

(EAMs) (BHATT- MEHTA et al., 2012; OKUMURA; SILVA; COMARELLA, 2016; 

SHANGERA, 2006; FERREIRA et al., 2012). 

Os EAMs são considerados como “qualquer dano causado ao paciente pelo uso de um 

ou mais medicamentos com finalidade terapêutica” (GIORDANI et al., 2012). O erro potencial, 

também chamado de quase falha, é um incidente que, por algum motivo, planejado ou ao acaso, 

foi interrompido antes de atingir o paciente e que poderia ou não causar danos (FINATTO; 

CAON, 2015). Os EAMs são considerados um problema de saúde pública com alta morbidade 

e mortalidade, sendo responsáveis por 3% a 23% das admissões hospitalares 

(MARTINBIANCHO et al., 2011). Com intuito de detectar EAMs e prevenir problemas 

relacionados a medicamentos (PRMs), muitos hospitais certificados têm feito esforços para 

criar os Serviços de Farmácia Clínica (OKUMURA; SILVA; COMARELLA, 2016). A 

implementação desses serviços oferece ao paciente e propicia ao farmacêutico a possibilidade 

de promover o uso racional de medicamentos no cuidado efetivo ao paciente (SOLER et al., 

2010; HONG et al., 2009).  

Uma das atribuições clínicas do farmacêutico é a realização de intervenções 

farmacêuticas (IFs), as quais são um componente importante na atuação desse profissional na 

prevenção de EAMs (BRASIL, 2013). A avaliação farmacêutica na unidade de terapia intensiva 

(UTI) é um desafio devido à complexidade das enfermidades, ao elevado número de 

medicamentos prescritos e as particularidades da farmacoterapia. Frente a esse cenário, um 

grupo canadense de farmacêuticos criou uma ferramenta que visa a identificação de PRMs de 

forma estruturada e padronizada (FASTHUG-MAIDENS). A partir desta ferramenta é possível 

avaliar a farmacoterapia do paciente crítico e gerar intervenções com o intuito de otimizar o 

tratamento medicamentoso. Dessa forma, o uso de um instrumento padronizado e estruturado 

para o acompanhamento farmacêutico baseado nessa ferramenta fornece apoio e 
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direcionamento para as tarefas de rotina do farmacêutico clínico (MASABA et al., 2011; 

FERNANDES et al., 2015). 

Apesar da importância bem estabelecida dos Serviços de Farmácia Clínica para crianças 

e adolescentes, nos últimos anos o Brasil iniciou a implantação de experiências individuais em 

todo o país, especialmente para pacientes de Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP), 

o que levou a resultados interessantes, embora pouco divulgados (OKUMURA; SILVA; 

COMARELLA, 2016). Leape et al. (1991), demonstraram que a presença do farmacêutico em 

visitas clínicas reduziu em 66% a ocorrência de EAMs preveníveis. Em adequação à Resolução 

de Diretoria Colegiada (RDC) 7/2010, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

que “dispõe sobre os requisitos mínimos para funcionamento de Unidades de Terapia 

Intensiva”, a assistência farmacêutica “à beira do leito” deve ser garantida, o que significa que 

o farmacêutico deve se inserir na assistência direta ao paciente internado (ANVISA, 2010). De 

fato, a presença do profissional farmacêutico nas unidades de terapia intensiva (UTI) visa à 

promoção do uso racional de medicamentos com aumento do perfil de segurança da terapia 

farmacológica. 

1.1 Justificativa 

Pacientes pediátricos em cuidados intensivos encontram-se mais susceptíveis à 

ocorrência de EAMs, devido ao número de medicamentos administrados, a complexidade dos 

esquemas terapêuticos e suas vias de administração, a gravidade de seu estado clínico, entre 

outros. Diante disso, a atuação do farmacêutico clínico torna-se extremamente eficiente na 

redução desses eventos, aumento da segurança nos serviços de saúde, otimização da 

farmacoterapia e consequente redução de custos e melhora dos desfechos clínicos. Além disso, 

a inserção do farmacêutico na equipe multiprofissional de saúde possibilita o reconhecimento 

de sua atuação clínica no cuidado aos pacientes de forma compartilhada com profissionais de 

diferentes núcleos de conhecimento. 

A prática diária dos farmacêuticos clínicos compreende uma ampla variedade de 

intervenções sobre medicamentos, sendo que a classificação e documentação das intervenções 

farmacêuticas melhoram as habilidades de avaliação dos farmacêuticos e a qualidade da 

assistência. A relevância das intervenções farmacêuticas na promoção do uso racional de 

medicamentos está bem estabelecida na literatura, no entanto a maioria dos estudos envolvem 

pacientes adultos. 
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Diante disso, analisar as intervenções farmacêuticas realizadas em uma UTIP e 

classificá-las conforme o instrumento de acompanhamento farmacêutico padronizado na Seção 

de Farmácia Clínica da instituição pode contribuir no direcionamento das tarefas de rotina desse 

profissional, pois ao conhecer aquelas que mais ocorrem nesta unidade consegue-se direcionar 

o trabalho de forma a atuar com mais ênfase nas situações em que são mais comuns de ocorrer 

PRMs, contribuindo para a segurança do paciente e racionalidade da farmacoterapia. 

1.2 Problema de pesquisa 

 De que forma uma nova metodologia de acompanhamento farmacêutico pode 

contribuir no direcionamento das tarefas de rotina do farmacêutico clínico na UTIP? 

1.3 Questões norteadoras 

Neste contexto, as questões que nortearam o desenvolvimento deste estudo foram: 

a) O uso do instrumento de acompanhamento farmacêutico auxilia no 

direcionamento do trabalho do farmacêutico clínico em uma UTIP? 

b) Quais tipos de intervenções nas prescrições médicas que os farmacêuticos 

clínicos realizam? 

c) Quais itens do instrumento de acompanhamento farmacêutico apresentam maior 

risco de quase falhas nas prescrições médicas? 

d) Quais os medicamentos apresentam maior risco de quase-falhas nas prescrições 

médicas? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Farmácia Clínica  

De acordo com a American College of Clinical Pharmacy, a Farmácia Clínica é definida 

como uma ciência que estuda a atuação do farmacêutico e o cuidado provido aos pacientes 

objetivando otimizar a farmacoterapia e promover a saúde, bem-estar e prevenção de doenças 

(AMERICAN COLLEGE OF CLINICAL PHARMACY, 2014).  

A inserção dos Serviços de Farmácia Clínica proporciona ao paciente o uso seguro dos 

medicamentos, garantindo otimização da terapia medicamentosa e minimizando riscos 

associados ao uso de medicamentos, bem como reduzindo custos de saúde (SOLER, et al., 

2010; HONG, et al., 2009; STORPIRTIS, et al., 2008). Desta forma, este serviço torna-se 

essencial para avaliar a situação clínica do paciente diante da análise do risco-benefício que um 

produto farmacêutico pode proporcionar, podendo contribuir para a recuperação da saúde e a 

conscientização da população em prol de tratamentos farmacológicos mais seguros e efetivos 

(CORREIA et al., 2017). 

A incorporação do farmacêutico clínico na equipe assistencial está entre as 

recomendações das organizações internacionais como a Joint Commission International, 

American Academy of Pediatrics e a American College of Clinical Pharmacy, classificando 

essa medida como uma ação preventiva de EAMs evitáveis e de PRMs (RODRIGUES, TUMA, 

2011). Entre as atividades realizadas por farmacêuticos clínicos, a revisão das prescrições 

médicas é um item de suma importância, pois permite a identificação, a resolução e a prevenção 

do surgimento de PRMs e consequências negativas associadas à farmacoterapia (REIS et al., 

2013). 

Na área da pediatria, a farmácia clínica é um vasto campo de atuação, pois pode ser 

desenvolvida nas unidades de internação, em UTI, em hospitais-dia e em unidades 

ambulatoriais. Esta reveste-se de especificidades devido principalmente aos seguintes aspectos: 

a insuficiente investigação clínica em pediatria; as peculiaridades farmacocinéticas e 

farmacodinâmicas nas diferentes subpopulações pediátricas; a falta de formas farmacêuticas 

adaptadas à população pediátrica; o maior risco de exposição a EAMs, com consequentes 

desfechos negativos na saúde (SANGHERA et al., 2006). Segundo Bellis et al. (2013), a 

população pediátrica está exposta a dez vezes mais chance de EAMs do que os adultos. 
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2.2 Problemas relacionados a medicamentos e intervenções farmacêuticas 

Os PRMs podem ser observados através da baixa adesão ao tratamento medicamentoso, 

como também nas falhas na monitorização da terapia em pacientes (ALANO, et al., 2012; 

CORRER, et al., 2011). O Consenso Brasileiro de Atenção Farmacêutica define PRM como 

“um problema de saúde, relacionado ou suspeito de estar relacionado à farmacoterapia, que 

interfere ou pode interferir nos resultados terapêuticos e na qualidade de vida do usuário” 

(IVAMA et al., 2002). 

A prevenção e resolução dos PRMs é possível através das intervenções farmacêuticas, 

as quais são realizadas para obter o uso correto e seguro dos medicamentos do paciente (LYRA, 

et al., 2008; MIRANDA, et al., 2012). A intervenção farmacêutica é definida como um ato 

planejado, documentado e realizado junto ao usuário e profissionais de saúde, que visa resolver 

ou prevenir problemas que podem ou não interferir na farmacoterapia, sendo parte integrante 

do processo de acompanhamento farmacoterapêutico. Assim, é por meio destas intervenções 

que o farmacêutico clínico realiza suas orientações e recomendações (BRASIL, 2013). 

As intervenções farmacêuticas são um componente importante no papel do farmacêutico 

clínico na prevenção de EAMs. A maioria dos estudos aborda as intervenções em pacientes 

adultos e ainda há uma lacuna de informações sobre essas na população pediátrica (BECKER; 

BUENO, 2018). A pediatria é diversificada e compreende desde neonatos até adolescentes com 

parâmetros farmacocinéticos distintos nos diferentes estágios de desenvolvimento, levando a 

uma grande faixa de variação de doses dos medicamentos. Na maioria das vezes, são 

necessários diversos cálculos para que as doses sejam individualizadas de acordo com a idade, 

o peso ou a área de superfície corporal. Esses são alguns dos motivos pelos quais os pacientes 

pediátricos estão sujeitos a um risco maior de sofrer eventos adversos devido ao uso de 

medicamentos (COHEN, 2007).  

Um estudo transversal realizado em uma UTIP no sul do Brasil mostrou que dos 53 

pacientes acompanhados, foram detectados 141 PRMs que foram resolvidos em conjunto com 

a equipe médica com 89% de adesão. As intervenções mais comuns realizadas para melhorar a 

terapia medicamentosa incluíram: prevenção de incompatibilidades de soluções intravenosas 

(21%) e de doses inadequadas (17%). Entre os dez principais medicamentos associados à PRM, 

cinco foram antimicrobianos: meropenem, vancomicina, piperacilina-tazobactam, cefepime e 

oseltamivir (OKUMURA; SILVA; COMARELLA, 2016). Em uma revisão dos registros de 

intervenções farmacêuticas em uma UTIP comparou-se dados demográficos e resultados em 

pacientes com e sem intervenções farmacêuticas durante os dois períodos (2003-2007 e 2008-
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2013). Um total de 27.773 intervenções farmacêuticas foram realizadas, das quais 79,8% 

resultaram em mudanças na terapia medicamentosa, sendo as categorias mais prevalentes 

relacionadas à dose (n=11.568; 52,3%) e seleção inadequada do medicamento (n= 4.773; 

21,4%) (TRIPATHI et al., 2015). No estudo retrospectivo realizado por LaRochelle et al. (2018) 

foram analisadas 2073 intervenções, uma média de 4,4 por paciente.  Os tipos de intervenções 

realizadas mais frequentes foram: recomendações de dose (26,6%), recomendações 

relacionadas a farmacocinética (20,1%), e descontinuação de medicamentos (17,5%). 

 

2.3 Instrumentos de acompanhamento farmacêutico  

Como parte da sua atuação clínica, o farmacêutico pode beneficiar o paciente por meio 

do acompanhamento farmacoterapêutico, o qual se configura como um processo sistemático, 

contínuo e documentado no qual o farmacêutico detecta, previne e resolve PRMs contribuindo 

para a melhoria da qualidade de vida do paciente (IVAMA et al., 2002). A prática de farmácia 

na UTI é complexa devido às condições clínicas dos pacientes e ao grande número de 

medicamentos prescritos. Portanto, o uso de uma abordagem padronizada e estruturada auxilia 

os farmacêuticos a prestar uma assistência farmacêutica de qualidade (MASABA et al., 2011). 

Em 2005, o belga Jean-Louis Vincent, médico intensivista propôs o mnemônico 

FASTHUG como uma abordagem padronizada para atentar os intensivistas quanto aos aspectos 

essenciais no cuidado de pacientes críticos em geral. Esta abordagem envolve sete itens que 

devem ser revisados diariamente para uniformizar a assistência e evitar omissões nos cuidados 

intensivos. São eles: feeding (alimentação), analgesy (analgesia), sedation (sedação), 

thromboembolic prevention (profilaxia de trombose venosa), head of bed elevated (cabeceira 

da cama elevada), stress ulcer prophylaxis (profilaxia de úlcera de stress) e glucose control 

(controle glicêmico) (VINCENT, 2005). 

Notavelmente, o mnemônico FASTHUG não foi projetado para identificar PRMs 

comumente vistos na UTI. Diante disso, Masaba et al. (2011) desenvolveram um mnemônico 

modificado, FASTHUG-MAIDENS, como um padrão para identificar PRMs na UTI, onde a 

letra “H” foi substituída pelo significado de hyperactive or hypoactive delirium (delirium 

hipoativo ou hiperativo) e foram adicionadas as letras “M” para medication reconciliation 

(conciliação medicamentosa); “A” para antibiotics or anti-infectives (antibióticos ou 

antiinfecciosos); “I” para indications for medications (indicação dos medicamentos); “D” para 

drug dosing (dose dos medicamentos); “E” para electrolytes, hematology, and other laboratory 

tests (eletrólitos, hematologia e outros exames laboratoriais); “N” para no drug interactions, 
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allergies, duplication, or side effects (sem interações medicamentosas, alergias, duplicidade e 

reações adversas); e “S” para stop dates (datas de parada). 

Em primeiro lugar, esse mnemônico garante que os aspectos essenciais da assistência 

farmacêutica serão cumpridos de forma consistente na prática. Em segundo lugar, o uso do 

mnemônico pode reduzir a ansiedade e apreensão entre os farmacêuticos que não estão 

familiarizados com o ambiente da UTI, fornecendo uma abordagem passo a passo para a 

identificação de PRMs. Finalmente, é uma boa ferramenta de ensino para estudantes de 

farmácia hospitalar e residentes com pouca ou nenhuma experiência na UTI (MASABA et al., 

2011). 

O acompanhamento farmacêutico realizado por meio de um instrumento padronizado e 

estruturado específico para farmacêuticos fornece apoio e direcionamento para as tarefas de 

rotina, tais como a identificação de PRMs e otimização da terapia medicamentosa visando 

estabelecer e conduzir uma relação de cuidado centrada no paciente, em que o farmacêutico 

participa da decisão clínica, atuando em parceria com a equipe multiprofissional. O instrumento 

de acompanhamento (bundle) voltado à farmacoterapia é uma opção que direciona o 

seguimento dos pacientes junto à equipe multiprofissional.  A resolução de PRMs através de 

uma lista de verificação ou pacote de serviços (bundle) traz benefícios diretos para a assistência 

ao paciente. (FERNANDES et al., 2015) 

O Institute for Healthcare Improvement (IHI) desenvolveu o conceito de "bundle" para 

ajudar os profissionais de saúde a realizarem o melhor cuidado possível, e da maneira mais 

confiável, para pacientes submetidos a alguns tratamentos específicos com riscos inerentes. Um 

bundle é uma forma estruturada de melhorar os processos e os resultados dos cuidados para o 

paciente: um conjunto de práticas baseadas em evidências que, quando executadas 

coletivamente e de forma confiável, melhoram os resultados para os pacientes. Um bundle 

possui elementos específicos que o tornam único, é uma unidade coesa de todos os passos que 

devem ser seguidos para se ter sucesso (INSTITUTE FOR HEALTHCARE IMPROVEMENT, 

2019). 

Diante da complexidade de novas terapias medicamentosas e as evidências dos 

resultados das intervenções farmacêuticas na melhoria dos regimes terapêuticos, a Seção de 

Farmácia Clínica do HCPA desenvolveu um instrumento de acompanhamento farmacêutico 

visando estabelecer e conduzir uma relação de cuidado centrada no paciente, onde o 

farmacêutico participa da decisão clínica, atuando em parceria com a equipe multiprofissional 

(MARTINBIANCHO et al., 2020, no prelo). 
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2.4 Farmacêutico clínico na unidade de terapia intensiva pediátrica 

As UTIs comportam diversos profissionais de saúde, com diferentes formações e 

conhecimentos, formando uma equipe multiprofissional que visa o cuidado integral dos 

pacientes. Desde a década de 1990, se propõe o farmacêutico como um dos membros essenciais 

da equipe multiprofissional de cuidado ao paciente crítico, devido à complexidade do quadro 

clínico, ao número de medicamentos utilizados, aos regimes medicamentosos e doses 

diferenciadas, as alterações farmacocinéticas e aos custos que estes demandam (DASTA; 

ANGARAN, 1992; PAPADOPOULOS et al., 2002). 

A American Academy of Pediatrics propôs que a inclusão do farmacêutico na equipe de 

cuidados intensivos pode ajudar a minimizar os PRMs (AMERICAN ACADEMY OF 

PEDIATRICS, 2003). Segundo Araújo e Almeida (2008), em virtude da complexidade dos 

doentes de UTI, as prescrições médicas são extensas, com interações medicamentosas 

potenciais, além do tempo prolongado de hospitalização. A soma desses fatores conduz a maior 

probabilidade de eventos adversos. Em um estudo conduzido por Leape et al. em 1999, foi 

observado que a presença do farmacêutico nas visitas clínicas foi capaz de reduzir em 66% a 

ocorrência de EAMs preveníveis, com aceitação de 99% pela equipe médica. Marshall, Finn e 

Theodore (2008) avaliaram a participação do farmacêutico em um protocolo de sedação e o 

impacto da presença desse profissional sobre os dias de ventilação mecânica e a duração da 

internação hospitalar. Os autores verificaram que a presença do farmacêutico reduziu de 

maneira significativa o número de dias em ventilação mecânica, o tempo de internação na UTI, 

bem como diminuiu o uso de medicamentos sedativos como midazolam e fentanil. 

A atuação do farmacêutico clínico nas unidades críticas já́ é internacionalmente 

considerada eficaz e significativa na redução dos erros relacionados a medicamentos, 

representando maior segurança nos serviços de saúde (RODRIGUES; TUMA, 2011). Em 1989, 

foi criado o departamento de Farmácia Clínica e Farmacologia na Society of Critical Care 

Medicine (SCCM), a maior organização internacional de cuidados críticos, reconhecendo o 

profissional farmacêutico como membro essencial da equipe multidisciplinar de cuidado. Mais 

tarde, em 2000, a SCCM, junto ao American College of Clinical Pharmacy (ACCP), definiu os 

pré-requisitos para atividades farmacêuticas no cuidado crítico, caracterizando-os como 

fundamentais, desejáveis ou de excelência, de acordo com a especialização e complexidade da 

atenção (RUDIS; BRANDL, 2000). No Brasil, em 2008, foi criado o Departamento de 

Farmácia da Associação de Medicina Intensiva Brasileira, com objetivo de oferecer educação 

continuada no exercício da farmácia clínica em UTI e reconhecendo a importância da 
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participação deste profissional na equipe multiprofissional (AMIB, 2009). Em 2010, a Anvisa 

lançou a RDC nº 7 de 24 de fevereiro de 2010, que regulamenta os requisitos mínimos para o 

trabalho em uma UTI visando garantir, entre outras, a assistência farmacêutica à beira-leito 

(BRASIL, 2010). 

Diante da necessidade de cuidados intensivos, da complexidade do estado clínico e de 

peculiaridades farmacocinéticas e farmacodinâmicas, compreende-se a importância da atuação 

do farmacêutico clínico em UTIP. Além desses fatores, as especificidades para cálculo de dose 

em doentes pediátricos, que variam conforme peso, idade, superfície corpórea e clearance de 

creatinina, aumentam o risco de EAMs, cujos efeitos podem ser minimizados com a 

identificação prévia pelo farmacêutico clínico.  
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

Analisar as intervenções farmacêuticas realizadas na prescrição médica utilizando um 

instrumento de acompanhamento farmacêutico em uma UTIP como forma de direcionamento 

do trabalho do farmacêutico clínico. 

 

3.2 Objetivos específicos  

a) Classificar e quantificar as intervenções farmacêuticas conforme os itens do 

instrumento de acompanhamento farmacêutico; 

b) Realizar uma subclassificação do critério 1 (revisão da farmacoterapia) do 

instrumento de acompanhamento farmacêutico; 

c) Identificar os medicamentos que apresentam maior risco de quase-falhas nas 

prescrições médicas; 

d) Verificar a adesão da equipe médica às intervenções farmacêuticas. 
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4. MÉTODO  

 

4.1 Tipo de estudo 

Foi conduzido um estudo de coorte retrospectivo. 

 

4.2 Local 

O estudo foi realizado na UTIP do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), um 

hospital universitário de grande porte localizado na cidade de Porto Alegre/RS. Esta unidade 

atende pacientes clínicos e cirúrgicos, exceto trauma, cirurgia cardíaca e neurológica e doenças 

próprias do período neonatal. Possui 13 leitos, sendo eles 7 de isolamento, 2 estruturados para 

queimados, pós-transplante ou cirurgias complexas. O tempo de internação é em média de 3 

dias (1.4-7), sendo as principais causas de admissão: disfunção respiratória (35%), instabilidade 

hemodinâmica (12%) e pós-operatório (11%). A equipe multiprofissional da UTIP abrange 

médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, fisioterapeutas, psicólogos, assistentes sociais, 

fonoaudiólogos, nutricionistas e farmacêuticos clínicos, esta última profissão dispõe de 1 

contratado e 1 residente do segundo ano. 

 

4.3 População 

Foram analisadas as intervenções farmacêuticas realizadas na prescrição médica de 

pacientes internados na UTIP do HCPA por farmacêuticos clínicos da unidade no período de 

março de 2016 a julho de 2018. 

 

4.3.1 Critérios de inclusão 

Foram considerados para inclusão e análise de dados as prescrições médicas que 

apresentaram pelo menos uma intervenção farmacêutica. 

 

4.3.2 Critérios de exclusão 

Foram excluídos da análise as intervenções farmacêuticas com falha do registro do 

número do prontuário eletrônico nas planilhas da Seção de Farmácia Clínica; 

Foram excluídos da análise as intervenções farmacêuticas com falha do registro do 

medicamento nas planilhas da Seção de Farmácia Clínica; 
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Foram excluídas da análise as intervenções farmacêuticas realizadas por farmacêuticos 

que não trabalham na Seção de Farmácia Clínica, bem como as intervenções realizadas em 

regimes de plantão (finais de semana, feriados e à noite). 

 

4.3.3 Cálculo de tamanho da amostra 

Foi realizada uma amostra de conveniência. Todos os dados de intervenções 

farmacêuticas do período do estudo foram utilizados conforme os critérios de inclusão e 

exclusão. Definiu-se esse período devido à disponibilidade dos dados da Seção de Farmácia 

Clínica. 

 

4.4 Variáveis 

As variáveis coletadas para o estudo foram: intervenções farmacêuticas, forma de 

contato com a equipe médica, medicamentos envolvidos nas intervenções e aceitabilidade das 

intervenções (medida através da alteração da prescrição médica). 

 

4.5 Procedimento 

O estudo foi conduzido através da avaliação dos registros de intervenções farmacêuticas 

e os dados do acompanhamento farmacoterapêutico registrados nos indicadores em planilhas 

da Seção de Farmácia Clínica em formato Microsoft Excel versão 15.15 e submetidos à análise 

estatística específica utilizando-se o software SPSS 18.0. Tais registros são resultados do 

acompanhamento dos pacientes realizados pelo farmacêutico clínico na assistência. Diante 

disso, o acesso ao prontuário eletrônico foi realizado quando houve a falta de informação nas 

planilhas sobre o tipo de intervenção, a forma de contato e a adesão pela equipe médica.  

 

4.5.1 Descrição do processo de análise de prescrição pelo farmacêutico clínico 

Diariamente, é impressa a lista do farmacêutico com os pacientes pediátricos internados 

na UTIP, excetuando-se os finais de semana e feriados, onde o regime do Serviço é plantão. 

Todo o paciente novo na lista é revisado, preferencialmente nas primeiras 24 horas de admissão 

na unidade.  

A revisão pelo farmacêutico clínico tem como objetivo conhecer os novos pacientes 

admitidos na unidade, verificar quais deles vão precisar de um acompanhamento mais intensivo, 

fazer conciliação medicamentosa quando necessário, acompanhar a farmacoterapia e fazer 

dupla checagem da triagem farmacêutica (avaliação da prescrição mais simplificada realizada 
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por farmacêutico hospitalar antes da dispensação do medicamento para a enfermagem). Esta 

atividade é realizada através do prontuário com a verificação do diagnóstico do paciente, leitura 

da anamnese e evolução (verificação de alergias, medicamentos em uso, motivo da internação, 

idade e peso) e avaliação da prescrição médica, utilizando como parâmetro as não-

conformidades estabelecidas pela Seção de Farmácia Clínica do HCPA. Durante o processo de 

análise da prescrição, o farmacêutico acessa as bases de dados como UptoDate e Micromedex 

Solutions. 

Após a avaliação da prescrição, se detectada alguma causa de problema relacionado a 

medicamentos, são realizadas as intervenções farmacêuticas através do sistema informatizado 

do hospital (AGHUse), por telefone ou pessoalmente, e solicitado ao médico prescritor a revisão 

e/ou alteração do item da prescrição a fim de adequar possíveis problemas, evitando o uso 

inapropriado do medicamento. Para registro do indicador mensal, foi criada uma planilha no 

Microsoft Excel, contemplando todos os itens do instrumento de acompanhamento 

farmacêutico, e compartilhada no google drive com os farmacêuticos.  

 

4.5.2 Coleta de dados 

Os dados foram coletados a partir das planilhas eletrônicas de registro de dados do 

acompanhamento farmacoterapêutico e das intervenções farmacêuticas da Seção de Farmácia 

Clínica. O acesso ao prontuário eletrônico foi realizado quando houve a falta de informação nas 

planilhas sobre o tipo de intervenção, a forma de contato e a adesão pela equipe médica.  

O instrumento de coleta de dados foi elaborado no Microsoft Excel versão 15.15 

contendo as seguintes variáveis (Apêndice A): 

- Ano e mês; 

- Número do prontuário; 

- Categorias das intervenções farmacêuticas padronizadas na instituição: 

Tromboembolismo pulmonar e Trombose Venosa Profunda; Profilaxia cirúrgica; 

Protocolo da dor; Alergias; Medicamentos de uso prévio; Seleção incorreta; Dose; Forma 

farmacêutica; Via de administração; Apresentação; Posologia; Duplicidade de medicamento; 

Duração de tratamento; Diluição; Parâmetros laboratoriais; Duplicidade terapêutica; 

Necessidade; Prescrição incorreta; Falha de parâmetro; Medicamentos de transferência entre 

unidades; Taxa de filtração glomerular; Incompatibilidades; Interações entre medicamentos; 

Outras intervenções; 
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- Classificação conforme os critérios do instrumento de acompanhamento farmacêutico 

(1 a 15); 

- Medicamento envolvido na intervenção farmacêutica; 

- Classificação do medicamento conforme Anatomical Therapeutic Chemical (ATC) da 

Organização Mundial da Saúde (OMS); 

- Forma de contato com o prescritor; 

- Adesão da equipe médica à intervenção farmacêutica; 

 

4.5.3 Classificação das intervenções farmacêuticas conforme os critérios do instrumento de 

acompanhamento farmacêutico 

As intervenções farmacêuticas (originalmente categorizadas conforme classificação 

própria da Seção de Farmácia Clínica) foram reclassificadas com base nos critérios do 

instrumento de acompanhamento farmacêutico que é utilizado pela Seção de Farmácia Clínica 

desde julho de 2017 (tabela 1). 

 

Tabela 1. Instrumento de acompanhamento farmacêutico utilizado pela Seção de Farmácia 

Clínica do hospital. 

Critérios Descrição 

1 Revisão da 

farmacoterapia 

Revisão da lista dos problemas de saúde; 

Revisão das indicações adequadas dos medicamentos, efetividade, 

segurança e necessidade; 

Identificar potenciais interações entre medicamentos ou 

incompatibilidades; 

Monitorar reações adversas dos medicamentos, duplicidade 

terapêutica e efeitos colaterais, alergias e tempo de tratamento; 

2 Conciliação de 

medicamentos 

Conciliação na admissão, durante transição de cuidados ou na alta. 

Resolução de discrepâncias não intencionais, discussão de 

discrepâncias intencionais; 

Revisão de medicamentos prescritos na alta (disponibilidade no 

sistema único de saúde, programas, etc); 

Revisar contra-referência para unidade de referência do paciente. 
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3 Nutrição Tipo de via para nutrição: sondas nasogástrica, nasoentérica 

orogástrica, gastrostomia e nutrição parenteral; 

Avaliar formas farmacêuticas alternativas; 

Sugerir troca da via endovenosa para via oral; 

Revisar interação entre drogas e nutrientes; 

Incompatibilidades com  nutrição parenteral. 

4 Analgesia Revisão dos analgésicos prescritos: dose, intervalo, tempo de 

infusão 

Avaliar Protocolo da dor. 

5 Sedação Revisão dos sedativos prescritos: dose, intervalo, tempo de infusão. 

Avaliar medicamentos com potencial risco de queda. 

6 Anticoagulação/ 

Risco de 

tromboembolism

o venoso 

Protocolo de profilaxia para tromboembolismo pulmonar/trombose 

venosa profunda; 

Avaliar uso de anticoagulação oral: monitorar o índice internacional 

normalizado (INR) e interações medicamentosas; 

Avaliar uso de anticoagulante endovenoso e subcutâneo (heparina, 

enoxaparina): indicação, dose. 

7 Delirium Protocolo de Delirium (conciliação, reações adversas a 

medicamentos, interações, análise da prescrição); 

Abstinência a drogas e álcool. 

8 Hábitos 

fisiológicos/ 

Profilaxia úlcera 

de estresse 

Revisão de hábitos fisiológicos: náuseas, eliminações 

(constipação, diarreia, retenção urinária). Revisar medicamentos 

que podem alterar hábitos e necessidade de manejo 

farmacoterapêutico das alterações; 

Profilaxia úlcera de estresse: Avaliar a necessidade de uso de 

profilaxia de úlcera de estresse, incluindo doses, monitoramento de 

complicações e tempo de tratamento. 

9 Sinais vitais Controle glicêmico: Avaliar glicemia otimizada para paciente, 

controle adequado por insulinas, incluindo aporte de glicose 
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proveniente de medicamentos, hipo ou hiperglicemia induzida por 

medicamentos. 

Pressão arterial e frequência cardíaca. 

10 Antimicrobianos Avaliar necessidade em esquema empírico, profilaxia ou tratamento 

guiado por cultura, com otimização de doses, tempo de tratamento 

definido e descalonamento; 

Protocolo de Profilaxia Cirúrgica; 

Política de antimicrobianos do HCPA e recomendações de uso da 

Comissão de Medicamentos. 

11 Ajuste de dose Revisão de função renal, provas hepáticas e outros parâmetros que 

individualizam a dose dos pacientes; 

Monitoramento Terapêutico de Medicamentos (Farmacocinética 

Clínica).  

12 Resultados 

laboratoriais 

Monitorar e intervir em alterações laboratoriais relevantes induzidas 

por medicamentos.  

13 Alta hospitalar Planejamento e orientação para alta hospitalar das linhas de 

cuidado: anticoagulação oral, quimioterapia oral, transplantes renal, 

pulmonar, hepático e de medula óssea. 

Planejamento e orientação para alta conforme critérios e 

necessidades do paciente (por exemplo: pacientes que irão para casa 

com sonda). 

14 Dispensação de 

medicamentos 

para alta 

Entrega do medicamento com o mínimo de informações para o uso 

seguro. 

15 Validação de 

medicamentos 

próprios 

Processo de validação dos medicamentos trazidos pelo paciente. 
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Foi realizada a subclassificação do critério 1 do instrumento de acompanhamento 

farmacêutico por ser o item mais abrangente, com o intuito de avaliar quais subitens geram 

mais intervenções dentro da UTIP e melhorar o direcionamento das tarefas diárias do 

farmacêutico clínico. A primeira etapa consistiu na proposição de uma subclassificação do 

critério 1 realizada pelos 2 farmacêuticos envolvidos no estudo. Na segunda etapa foram 

convidados 2 farmacêuticos clínicos de áreas pediátricas que propuseram de forma cega (sem 

acesso à primeira etapa) uma nova subclassificação. Assim, obteve-se um consenso conforme 

descrito na tabela 2. 

 

Tabela 2. Subclassificação do critério 1 do instrumento de acompanhamento farmacêutico 

conforme as categorias das intervenções farmacêuticas padronizadas na Seção de Farmácia 

Clínica do hospital. 

Critério 1 Descrição 

1A Indicações adequadas dos medicamentos (seleção incorreta, apresentação e 

posologia), segurança (duplicidade de medicamentos, prescrição incompleta, 

falha de parâmetro, via de administração e diluição) e necessidade (necessidade, 

medicamento de transferência e duração de tratamento) 

1B Efetividade (dose) 

1C Interações entre medicamentos ou incompatibilidades 

1D Reações adversas a medicamentos, efeitos colaterais e alergias 

1E Duplicidade terapêutica 

4.5.4 Classificação ATC dos medicamentos envolvidos nas intervenções farmacêuticas  

Os medicamentos envolvidos nas intervenções farmacêuticas foram classificados 

utilizando a ATC (tabela 3), onde o primeiro nível indica em qual órgão ou sistema determinado 

fármaco atua e o segundo nível que trata do grupo principal terapêutico. 
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Tabela 3. Grupos anatômicos de acordo com o primeiro nível de classificação ATC 

A Aparelho digestivo e metabolismo 

B Sangue e órgãos hematopoiéticos 

C Aparelho cardiovascular 

D Medicamentos dermatológicos 

G Aparelho genito-urinário e hormônios sexuais 

H Preparações hormonais sistêmicas, excluindo hormônios sexuais e insulinas 

J Anti-infecciosos gerais para uso sistêmico 

L Agentes antineoplásicos e imunomoduladores 

M Sistema musculoesquelético 

N Sistema nervoso  

P Produtos antiparasitários, inseticidas e repelentes 

Q Uso veterinário 

R Aparelho respiratório 

S Órgãos dos sentidos 

V Vários 

4.6 Processamento e análise dos dados 

Os dados coletados foram registrados em banco de dados no programa Microsoft Excel 

e submetidos à análise estatística específica utilizando-se o software SPSS 18.0 para Windows 

(Illinois, USA). Os dados obtidos foram apresentados por meio de tabelas e gráficos com 

frequência absoluta e relativa.  

 

4.7 Aspectos éticos  

Este projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do HCPA e a coleta de dados 

foi iniciada após sua aprovação sob o parecer de número 20-0119 (Anexo C).  

Por se tratar de uma análise de dados secundários oriundos das planilhas de registros de 

acompanhamento farmacoterapêutico e intervenções farmacêuticas do Serviço e não envolver 

os pacientes diretamente no estudo, estes não foram submetidos a nenhum desconforto, visto 

que o acesso ao prontuário eletrônico foi realizado quando houve a falta de informação nas 
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planilhas sobre o tipo de intervenção, a forma de contato e a adesão pela equipe médica. Dessa 

forma, não foi necessário o uso de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Em relação ao risco mínimo de quebra de confidencialidade dos dados, o pesquisador 

assumiu a responsabilidade de mantê-los e guardá-los sob sigilo e em anonimato. A coleta de 

dados foi realizada mediante acesso apenas aos dados no serviço interno do hospital. Os dados 

obtidos foram utilizados somente para esta pesquisa, sendo armazenados durante cinco anos e 

após destruídos, conforme a Resolução 466/2012 (BRASIL, 2012). Como o estudo foi 

constituído de uma coleta de dados de forma retrospectiva foi assinado o Termo de 

Compromisso para Utilização de Dados (Anexo A). Além disso, como foram analisados os 

dados do acompanhamento farmacoterapêutico da Seção de Farmácia Clínica foi assinado 

Termo de Compromisso para Utilização de Dados Institucionais (Anexo B). Os benefícios do 

estudo foram a contribuição no direcionamento das tarefas de rotina do profissional 

farmacêutico visando melhoria da qualidade assistencial e diminuição das quase falhas na 

prescrição médica. 
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5. RESULTADOS 

 

Os resultados deste trabalho foram apresentados na forma de artigo científico elaborado 

de acordo com as normas da Revista Clinical & Biomedical Research (ISSN: 2357-9730). As 

normas de submissão de trabalhos para o periódico foram apresentadas no Anexo D. 
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Resumo  
Introdução: A Pediatria apresenta um cenário bastante específico devido ao uso de 
medicamentos off-label e carência de estudos científicos direcionados à utilização de 
medicamentos por essa população. Assim, o farmacêutico clínico pode contribuir na 
identificação e prevenção de problemas relacionados a medicamentos. 
Métodos: Estudo de coorte retrospectivo realizado em uma unidade de terapia intensiva 
pediátrica de um hospital universitário do Rio Grande do Sul. Foram analisadas as intervenções 
farmacêuticas realizadas entre março de 2016 a julho de 2018 por farmacêuticos clínicos. Tais 
intervenções foram reclassificadas conforme os critérios de um instrumento de 
acompanhamento farmacêutico (bundle) utilizado na rotina. Foi realizada análise estatística 
descritiva das variáveis estudadas. 
Resultados: Das 582 intervenções farmacêuticas analisadas, as categorias mais prevalentes 
foram dose (n=97; 16,7%), necessidade (n= 92; 15,8%) e forma farmacêutica (n= 56; 9,6%). 
Após reclassificação das intervenções farmacêuticas utilizando o bundle, os critérios mais 
prevalentes foram: critério 1 (revisão da farmacoterapia; n=285; 49%), critério 4 (analgesia; 
n=78; 13,4%) e critério 10 (antimicrobianos; n=65; 11,2%). As classes de medicamentos mais 
frequentes foram os do sistema nervoso (n=213; 36,6%) e os anti-infecciosos gerais para uso 
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sistêmico (n=115; 19,8%). A taxa de adesão das intervenções farmacêuticas pela equipe médica 
foi de 85,1%.  
Conclusão: A classificação das intervenções farmacêuticas utilizando o bundle pode contribuir 
no aperfeiçoamento do instrumento tornando-o mais viável para uso na unidade de terapia 
intensiva pediátrica e direcionar o trabalho do farmacêutico clínico nas situações que geram 
mais problemas relacionados a medicamentos. 
Palavras-chave: Farmácia Clínica; Intervenção farmacêutica; Unidade de Terapia Intensiva 
Pediátrica 
 
Abstract 
Introduction: Pediatrics presents a very specific scenario due to the use of off-label drugs and 
the lack of scientific studies directed to the use of drugs by this population. Thus, the clinical 
pharmacist can contribute to identificate and prevent drug-related problems. 
Methods: A restrospective cohort study conducted in a pediatric intensive care unit of a 
university hospital in Rio Grande do Sul. Pharmaceutical interventions carried out between 
March 2016 and July 2018 were analyzed by clinical pharmacists. Such interventions were 
reclassified according to the criteria of a pharmaceutical monitoring instrument (bundle) used 
in the routine. Descriptive statistical analysis of the studied variables was performed. 
Results: Of the 582 pharmaceutical interventions analyzed, the most prevalent categories were 
dose adjustment (n = 97; 16.7%), need of drug therapy (n = 92; 15.8%) and dosage form (n = 
56; 9.6%). After reclassification of pharmaceutical interventions, the most prevalent criteria 
were: criterion 1 (review of pharmacotherapy; n = 285; 49%), criterion 4 (analgesia; n = 78; 
13.4%) and criterion 10 (antimicrobials; n = 65; 11.2%). The most frequent classes of drugs 
were the nervous system (n = 213; 36.6%) and antiinfectives for systemic use (n = 115; 19.8%). 
The adherence rate of pharmaceutical interventions by the medical team was 85.1%. 
Conclusions: The classification of pharmaceutical interventions using the pharmaceutical 
bundle can contribute to the improvement of this instrument, making it more viable for use in 
the pediatric intensive care unit and directing the clinical pharmacist's work towards situations 
that cause more drug-related problems. 
Keywords: Clinical Pharmacy, Pharmaceutical Intervention, Pediatric Intensive Care Unit. 
 
Introdução:  

A Pediatria apresenta um cenário bastante específico devido ao uso de medicamentos 
off-label (uso fora das recomendações registradas na bula) e não licenciados (sem aprovação ou 
registro junto ao órgão sanitário regulamentador), carência de estudos científicos direcionados 
à utilização de medicamentos por essa população, quantidade limitada de formas farmacêuticas 
adaptadas e as particularidades da fisiologia dessa faixa etária. Esses fatores contribuem para 
maior risco de ocorrência de eventos adversos a medicamentos (EAMs) em crianças e 
adolescentes. 1,2,3,4 

Os EAMs são considerados como “quaisquer danos causados ao paciente pelo uso de 
um ou mais medicamentos com finalidade terapêutica”.5 O erro potencial, também chamado de 
quase falha, é um incidente que, por algum motivo, planejado ou ao acaso, foi interrompido 
antes de atingir o paciente e que poderia ou não causar danos.6 Os EAMs são considerados um 
problema de saúde pública com alta morbidade e mortalidade, sendo responsáveis por 3% a 
23% das admissões hospitalares.7 Com intuito de detectar EAMs e prevenir problemas 
relacionados a medicamentos (PRMs), muitos hospitais certificados têm feito esforços para 
criar os Serviços de Farmácia Clínica (SFC).2 A implementação desses serviços oferece ao 
paciente e propicia ao farmacêutico a possibilidade de promover o uso racional de 
medicamentos no cuidado efetivo ao paciente. 8, 9 
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Uma das atribuições clínicas do farmacêutico é a realização de intervenções 
farmacêuticas (IFs), as quais são um componente importante na atuação desse profissional na 
prevenção de EAMs.10 A avaliação farmacêutica na unidade de terapia intensiva (UTI) é um 
desafio devido a complexidade das enfermidades, ao elevado número de medicamentos 
prescritos e às particularidades da farmacoterapia. Frente a esse cenário, um grupo canadense 
de farmacêuticos criou uma ferramenta que visa a identificação de PRMs de forma estruturada 
e padronizada (FASTHUG-MAIDENS). A partir desta ferramenta é possível avaliar a 
farmacoterapia do paciente crítico e gerar intervenções com o intuito de otimizar o tratamento 
medicamentoso.11,12 Dessa forma, Martinbiancho et al. (2020, no prelo) desenvolveram um 
instrumento padronizado e estruturado para o acompanhamento farmacêutico baseado no 
mnemônico FASTHUG-MAIDENS que fornece apoio e direcionamento para as tarefas de 
rotina do farmacêutico clínico. 13 

Apesar da importância bem estabelecida dos SFC para crianças e adolescentes, nos 
últimos anos o Brasil iniciou a implantação de experiências individuais em todo o país, 
especialmente para pacientes de Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIP), o que levou 
a resultados interessantes, embora pouco divulgados.2 Em adequação à Resolução de Diretoria 
Colegiada (RDC) 7/2010, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que “dispõe 
sobre os requisitos mínimos para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva”, a 
assistência farmacêutica “à beira do leito” deve ser garantida, o que significa que o farmacêutico 
deve se inserir na assistência direta ao paciente internado.14 De fato, a presença do profissional 
farmacêutico nas unidades de terapia intensiva visa à promoção do uso racional de 
medicamentos com aumento do perfil de segurança da terapia farmacológica. Neste contexto, 
com o presente estudo, pretende-se analisar as intervenções farmacêuticas realizadas na 
prescrição médica utilizando um instrumento de acompanhamento farmacêutico (bundle) na 
UTIP como forma de direcionamento do trabalho do farmacêutico clínico. 

 
Materiais e Métodos:  

Trata-se de um estudo de coorte retrospectivo realizado na UTIP de um hospital 
universitário do Rio Grande do Sul no qual foram analisadas as intervenções realizadas pelo 
farmacêutico clínico no período de março de 2016 a julho de 2018.  

Foram considerados para inclusão e análise de dados as prescrições médicas que 
apresentaram pelo menos uma intervenção farmacêutica. Foram excluídos da análise as 
intervenções farmacêuticas com falha do registro do número do prontuário eletrônico e do 
medicamento envolvido, bem como aquelas realizadas por farmacêuticos que não trabalham na 
Seção de Farmácia Clínica e as realizadas em regimes de plantão (finais de semana, feriados e 
à noite). 

Os registros de intervenções são provenientes do acompanhamento de dois 
farmacêuticos clínicos (um contratado e um residente) e consistem na revisão da prescrição 
diariamente. Após a avaliação da prescrição, se detectado algum problema relacionado a 
medicamento, o farmacêutico intervinha junto à equipe assistente, a fim de encaminhar a 
melhor conduta para prevenção ou solução do problema. Os dados oriundos das intervenções 
farmacêuticas foram registrados em planilhas eletrônicas no banco de dados da seção de 
Farmácia Clínica do serviço. 

As variáveis coletadas para o estudo foram: intervenções farmacêuticas, forma de 
contato com a equipe médica, medicamentos envolvidos nas intervenções e aceitabilidade das 
intervenções (medida através da alteração da prescrição médica). 

As intervenções farmacêuticas (originalmente categorizadas conforme classificação 
própria da Seção de Farmácia Clínica) foram reclassificadas utilizando os critérios do 
instrumento de acompanhamento farmacêutico (tabela 1). Além disso, foi realizada a 
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subclassificação do critério 1 (revisão da farmacoterapia) por ser o item mais abrangente do 
instrumento de acompanhamento (tabela 2). Os medicamentos foram classificados conforme a 
Anatomical Therapeutic Chemical (ATC) da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 
Análise Estatística: 

Foi utilizada amostra de conveniência para análise dos dados. As variáveis coletadas no 
estudo foram avaliadas e interpretadas através de análises estatísticas descritivas, nas quais 
foram calculadas frequências absolutas e relativas. Todos os dados foram tabulados em planilha 
do Microsoft Excel versão 15.15, o que permitiu a organização e análise posterior das variáveis 
de interesse no programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) versão 18.0. 

 
Considerações éticas: 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do HCPA sob protocolo 
número 20-0119. 

 
Resultados: 

No período estudado, foram realizadas 601 intervenções farmacêuticas. Destas, 19 
foram excluídas devido à falha de registro do número do prontuário (n=5), falha de registro do 
medicamento envolvido (n=13) e uma por não ter sido realizada pelo farmacêutico clínico da 
unidade. Assim, foram incluídas no estudo 582 intervenções farmacêuticas com uma média de 
2,3 intervenções por paciente. 

De acordo com as categorias das intervenções farmacêuticas padronizadas pela Seção 
de Farmácia Clínica da instituição, as mais frequentes foram relacionadas à dose (n=97; 16,7%), 
seguido de necessidade (n=92; 15,8%), forma farmacêutica (n=56; 9,6%) e protocolo da dor 
(n= 51; 8,8%) conforme a figura 1. Nenhuma intervenção relacionada com prevenção de 
tromboembolismo, incompatibilidade e transferência de medicamentos de área crítica para não 
crítica.  

 
Classificação das intervenções farmacêuticas conforme os critérios do instrumento de 
acompanhamento farmacêutico 

Após reclassificação das IFs conforme o instrumento de acompanhamento 
farmacêutico, os critérios mais prevalentes foram: critério 1 (revisão da farmacoterapia; n=285; 
49%), critério 4 (analgesia; n=78; 13,4%), critério 10 (antimicrobianos; n=65; 11,2%) e critério 
3 (nutrição; n=56; 9,6%). Com relação à revisão da farmacoterapia, 229 intervenções (39,3%) 
foram classificadas no critério 1A (indicação adequada, segurança e necessidade) e 38 (6,5%) 
no critério 1B (efetividade) conforme descrito na figura 2. Nenhuma intervenção farmacêutica 
foi classificada nos critérios 7 (delirium), 8 (hábitos fisiológicos/úlcera de estresse), 9 (sinais 
vitais), 13 (alta hospitalar), 14 (dispensação de medicamentos para alta) e 15 (validação de 
medicamento próprio) do instrumento de acompanhamento farmacêutico. Além disso, as IFs 
classificadas como “outras” (n=49, 8,4%) não apresentavam informações suficientes nos seus 
registros que permitissem uma reclassificação utilizando o bundle vigente.  

   
Classificação ATC dos medicamentos envolvidos nas intervenções farmacêuticas 

Os grupos anatômicos mais frequentes (primeiro nível ATC) foram o sistema nervoso 
(n=213; 36,6%), os anti-infecciosos gerais para uso sistêmico (n=115; 19,8%), o aparelho 
digestivo e metabolismo (n=83; 14,3%), sangue e órgãos hematopoiéticos (n= 56; 9,6%) e 
aparelho cardiovascular (n=42; 7,2%) conforme descrito na figura 3. 

Com relação aos grupos terapêuticos (segundo nível ATC), os mais prevalentes foram 
os analgésicos (n=100; 46,9%), antibacterianos sistêmicos (n=80; 69,6%), sedativos (n=54; 
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25,3%), medicamentos para tratamento de úlcera péptica (n=30; 36,1%), anti-hemorrágicos 
(n=29; 51,8%) e diuréticos (n=22; 52,4%). Os medicamentos dipirona (n=50; 8,6%), vitamina 
K (n=29; 5%), vancomicina (n= 28; 4,8%), cetamina (n=25; 4,3%), paracetamol (n=24; 4,1%), 
midazolam (n=21; 3,6%), omeprazol (n=21; 3,6%), morfina (n=16; 2,7%) e furosemida (n=14; 
2,4%) estiveram entre os medicamentos em que foi necessário um maior número de 
intervenções. 

O modo como as intervenções farmacêuticas foram transmitidas ao prescritor foi 
predominantemente através do sistema (n=430; 73,9%), seguido do contato pessoal (n=136; 
23,4%) e por telefone (n=15; 2,6%). Apenas em uma intervenção não foi possível determinar a 
forma de contato. Com relação à aceitabilidade da intervenção pela equipe médica, 495 
intervenções (85,1%) foram aceitas, 70 (12%) não foram aceitas e 17 (2,9%) classificadas como 
desconhecido (quando após a realização da intervenção o paciente teve alta ou óbito). 
 
Discussão: 

A avaliação da prescrição médica pelo farmacêutico permite a identificação de PRMs 
que podem ser evitáveis contribuindo no uso seguro e racional dos medicamentos. Assim, essa 
atividade é considerada uma parte importante do processo de acompanhamento 
farmacoterapêutico visando a segurança do paciente. 15, 16, 17  

Em nosso estudo, o farmacêutico clínico realizou cerca de duas IFs por paciente, estando 
de acordo com os dados da literatura.18,19 Com relação às categorias padronizadas na Seção de 
Farmácia Clínica, as IFs mais frequentes foram relacionadas à dose (16,7%), necessidade 
(15,8%) e forma farmacêutica (9,6%). Essas categorias também estiveram entre as mais comuns 
no estudo realizado por Jafarian et al. (2019),  no qual 34,2% das IFs foram relacionadas a dose 
e 13,6% relacionadas a formas farmacêuticas.20 No estudo realizado em uma UTIP nos Estados 
Unidos, os tipos de intervenções mais frequentes foram: recomendações de dose (26,6%) e 
descontinuação de medicamentos (17,5%).21 Outros estudos realizados em UTIPs também 
demonstraram que as intervenções farmacêuticas mais comuns estavam relacionadas à dose. 2, 

18, 22   
Em nosso estudo, não foram observadas IFs classificadas nas categorias de prevenção 

de tromboembolismo, transferência de medicamentos e incompatibilidades. As IFs envolvendo 
medicamentos utilizados na prevenção de tromboembolismo foram classificadas em outras 
categorias como dose, necessidade e via de administração. Quanto à transferência de 
medicamentos de área crítica para não critica, as IFs são realizadas na enfermaria por outro 
farmacêutico clínico durante a conciliação de transferência (procedimento de revisão da terapia 
medicamentosa usada por um paciente na transferência para outra unidade).23 No que tange as 
incompatibilidades, a ausência de IFs nessa categoria pode ser justificada pela presença de 
tabelas de incompatibilidades dentro da unidade elaboradas pelo Centro de Informações sobre 
Medicamentos (CIM) de fácil consulta, bem como o acesso desse serviço via telefone que 
fornece informações técnico-científicas sobre medicamentos de forma objetiva para a equipe 
assistencial. 

Após reclassificação das IFs conforme o instrumento de acompanhamento farmacêutico 
elaborado pela Seção de Farmácia Clínica (bundle farmacêutico), os critérios mais envolvidos 
foram: critério 1 (revisão da farmacoterapia; n=285; 49%), critério 4 (analgesia; n=78; 13,4%), 
critério 10 (antimicrobianos; n=65; 11,2%) e critério 3 (nutrição; n=56; 9,6%). Com relação à 
revisão da farmacoterapia, 229 intervenções (39,3%) foram classificadas no critério 1A 
(indicação adequada, segurança e necessidade) e 38 intervenções (6,5%) no critério 1B 
(efetividade). Esses resultados são esperados dentro de uma UTIP visto que são componentes 
importantes e necessários no cuidado dos pacientes críticos. Os critérios 13 (planejamento de 
alta) e 14 (dispensação de medicamento para alta) do instrumento estão relacionados à alta 
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hospitalar e, portanto, não são aplicáveis a UTIP, visto que são atividades realizadas na 
enfermaria por outro farmacêutico clínico. 

 A análise da reclassificação mostrou que há poucas intervenções relacionadas aos 
critérios 5 (sedação; n=29; 5,0%) e nenhuma classificada no critério 7 (delirium), os quais são 
componentes essenciais no cuidado do paciente crítico. O acompanhamento farmacêutico 
desses aspectos é realizado principalmente através da revisão dos medicamentos prescritos 
(sedativos, antipsicóticos) quanto à dose, posologia e diluição. A ausência de um protocolo 
assistencial de sedação e delirium específicos para a UTIP e a incipiente inserção do 
farmacêutico clínico nesse contexto dificultam a organização das práticas farmacêuticas no 
manejo medicamentoso, o que poderia explicar o baixo percentual de IFs encontrado em nosso 
estudo para estes critérios, sendo uma oportunidade de melhoria neste processo. 

A quantidade de IFs classificadas como “outras” (n=49; 8,4%) mostra que a 
classificação do Serviço poderia ser adaptada para contemplar melhor as atividades específicas 
desenvolvidas na UTIP, bem como necessita de maior compreensão pelos farmacêuticos 
clínicos durante o registro da IF no sistema eletrônico. 

Segundo o sistema de classificação ATC, os medicamentos que mais apresentaram IFs 
foram relacionados ao sistema nervoso (36,6%) e os antimicrobianos sistêmicos (19,8%). 
Dentro dos fármacos do sistema nervoso, os analgésicos (42,7%) tiveram maior número de IFs. 
A partir de 2015, o serviço de Farmácia contribuiu na adequação das prescrições atuando nas 
revisões e orientações aos prescritores conforme o protocolo assistencial de dor em crianças 
implementado na instituição. Esta rotina corrobora com os nossos achados, de que a dipirona 
foi a mais envolvida nas IFs, devido a necessidade de inclusão do nível de intensidade da dor 
(leve, moderada ou intensa) na prescrição dos analgésicos, de acordo com as escalas de dor 
padronizadas na pediatria. Na prática clínica, a utilização de parâmetros como dor forte ou 
conforme orientação médica é mais empregada na prescrição dos analgésicos opióides como a 
morfina. Já as prescrições de medicamentos utilizados para alívio da dor fraca carecem de 
informações na prescrição. 

Com relação aos antimicrobianos para uso sistêmico, a vancomicina foi o antibiótico 
mais envolvido nas IFs (n=28), onde 19 IFs foram relacionadas à ajuste de dose. LaRochelle e 
colaboradores (2018) também encontraram resultados semelhantes, onde as classes de 
medicamentos mais comuns foram antibióticos (34,4%) e sedativos/analgésicos (20,3%).21 
Essas classes de medicamentos são as mais prevalentes dentro de uma unidade de terapia 
intensiva, visto que os pacientes são submetidos a procedimentos invasivos que geram 
desconforto e dor, bem como necessitam de antimicrobianos para o tratamento de infecções.  

No presente estudo foi observada uma alta taxa de aceitação das intervenções do 
farmacêutico clínico pela equipe médica (81,5%), o que corrobora dados anteriores que 
variaram de 59% a 98 % de aceitabilidade.18, 19, 21, 22 Resultados semelhantes de adesão pela 
equipe médica foram observados em outras UTIP brasileiras como em Campo Largo/PR (89%) 
e em Ribeirão Preto/ SP (97%). 2, 24 O alto índice de adesão no nosso estudo pode ser 
relacionado ao vínculo formado entre a farmácia clínica e UTIP demonstrando a confiança e a 
solidez nas intervenções executadas.  

Com relação ao modo como as IFs foram transmitidas ao prescritor foi 
predominantemente através do sistema (73,9%). Por sua vez, Prot-Labarthe et al. (2013) 
observaram que 60% das intervenções realizadas foram através de contato oral.19 A facilidade 
das intervenções via sistema durante avaliação da prescrição e a rotatividade entre as equipes 
assistenciais durante o cuidado do paciente fazem com a intervenção via sistema seja uma 
ferramenta interessante na sinalização de ajustes nas prescrições e facilita a adesão, uma vez 
que o prescritor a verifica no momento que entra na prescrição, sendo mais fluido o ajuste. 
Contudo, não se exclui a necessidade do farmacêutico acompanhar esta intervenção e, caso 
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necessário, contatar pessoalmente ou por telefone o prescritor para confirmar se a não adesão 
foi intencional e entender o motivo do não ajuste. 

Entre as limitações do estudo estão a perda de dados de acompanhamento farmacêutico 
inerente ao tipo de estudo e a dificuldade de registro de todas as IFs realizadas. Essas limitações 
podem subestimar as IFs, sendo o número destas provavelmente maior do que as apresentadas 
neste estudo. Além disso, a extrapolação dos dados é uma limitação visto que este estudo foi 
realizado em um único centro. 

Apesar das limitações apresentadas, o presente trabalho propôs avaliar de forma 
retrospectiva os dados dos indicadores do Serviço e classificá-los de acordo com uma nova 
metodologia de acompanhamento (bundle) elaborado e utilizado pela Seção de Farmácia 
Clínica desde julho de 2017, visando o aperfeiçoamento do instrumento com o intuito de deixá-
lo mais viável para uso na UTIP e ao mesmo tempo direcionar o trabalho do farmacêutico 
clínico na identificação de PRMs e otimização da terapia medicamentosa, principalmente nas 
situações que geram mais quase-falhas que podem ser mais exploradas no cuidado 
farmacêutico.  

Ao analisar as intervenções mais realizadas foi possível conhecer quais aspectos da 
terapia do paciente crítico pediátrico foram mais explorados no acompanhamento do 
farmacêutico clínico da unidade. No entanto, a não especificidade do bundle farmacêutico para 
UTIP e a falta de estratégias para otimizar a atuação do farmacêutico com a equipe 
multiprofissional por meio de protocolos institucionais na pediatria podem ter contribuído para 
ausência de IFs em alguns critérios do instrumento farmacêutico. Dessa forma, as deficiências 
visualizadas no estudo servirão de incentivo para melhoria dos processos. 

Ressaltamos que as intervenções quando documentadas são capazes de identificar quais 
aspectos da terapia do paciente crítico podem ser mais explorados na tomada de decisão do 
farmacêutico e permitem a avaliação da qualidade por meio de indicadores, podendo ser 
utilizados para demonstrar a contribuição do farmacêutico na assistência. 
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Tabelas do artigo: 
 
Tabela 1. Instrumento de acompanhamento farmacêutico (bundle) utilizado pela Seção de 
Farmácia Clínica do hospital. 
 

Critérios Descrição 

1 Revisão da 
farmacoterapia 

Revisão da lista dos problemas de saúde; 
Revisão das indicações adequadas dos medicamentos, 
efetividade, segurança e necessidade; 
Identificar potenciais interações entre medicamentos ou 
incompatibilidades; 
Monitorar reações adversas dos medicamentos, duplicidade 
terapêutica e efeitos colaterais, alergias e tempo de tratamento; 

2 Conciliação de 
medicamentos 

Conciliação na admissão, durante transição de cuidados ou na 
alta. Resolução de discrepâncias não intencionais, discussão de 
discrepâncias intencionais; 
Revisão de medicamentos prescritos na alta (disponibilidade no 
sistema único de saúde, programas, etc); 
Revisar contra-referência para unidade de referência do 
paciente. 

3 Nutrição Tipo de via para nutrição: sondas nasogástrica, nasoentérica 
orogástrica, gastrostomia e nutrição parenteral; 
Avaliar formas farmacêuticas alternativas; 
Sugerir troca da via endovenosa para via oral; 
Revisar interação entre drogas e nutrientes; 
Incompatibilidades com  nutrição parenteral.. 

4 Analgesia Revisão dos analgésicos prescritos: dose, intervalo, tempo de 
infusão 
Avaliar Protocolo da dor. 

5 Sedação Revisão dos sedativos prescritos: dose, intervalo, tempo de 
infusão. 
Avaliar medicamentos com potencial risco de queda. 

6 Anticoagulação/ 

Risco de 
tromboembolism
o venoso 

Protocolo de profilaxia para tromboembolismo 
pulmonar/trombose venosa profunda; 
Avaliar uso de anticoagulação oral: monitorar o índice 
internacional normalizado (INR) e interações medicamentosas; 
Avaliar uso de anticoagulante endovenoso e subcutâneo 
(heparina, enoxaparina): indicação, dose. 

7 Delirium Protocolo de Delirium (conciliação, reações adversas a 
medicamentos, interações, análise da prescrição); 
Abstinência a drogas e álcool. 
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8 Hábitos 
fisiológicos/ 
Profilaxia úlcera 
de estresse 

Revisão de hábitos fisiológicos: náuseas, eliminações 
(constipação, diarreia, retenção urinária). Revisar 
medicamentos que podem alterar hábitos e necessidade de 
manejo farmacoterapêutico das alterações; 

Profilaxia úlcera de estresse: Avaliar a necessidade de uso de 
profilaxia de úlcera de estresse, incluindo doses, monitoramento 
de complicações e tempo de tratamento. 

9 Sinais vitais Controle glicêmico: Avaliar glicemia otimizada para paciente, 
controle adequado por insulinas, incluindo aporte de glicose 
proveniente de medicamentos, hipo ou hiperglicemia induzida 
por medicamentos. 

Pressão arterial e frequência cardíaca. 

10 Antimicrobianos Avaliar necessidade em esquema empírico, profilaxia ou 
tratamento guiado por cultura, com otimização de doses, tempo 
de tratamento definido e descalonamento; 
Protocolo de Profilaxia Cirúrgica; 
Política de antimicrobianos do HCPA e recomendações de uso 
da Comissão de medicamentos. 

11 Ajuste de dose Revisão de função renal, provas hepáticas e outros parâmetros 
que individualizam a dose dos pacientes; 
Monitoramento Terapêutico de Medicamentos (Farmacocinética 
Clínica).  

12 Resultados 
laboratoriais 

Monitorar e intervir em alterações laboratoriais relevantes 
induzidas por medicamentos.  

13 Alta hospitalar Planejamento e orientação para alta hospitalar das linhas de 
cuidado: anticoagulação oral, quimioterapia oral, transplantes 
renal, pulmonar, hepático e de medula óssea 
Planejamento e orientação para alta conforme critérios e 
necessidades do paciente (por exemplo: pacientes que irão para 
casa com sonda). 

14 Dispensação de 
medicamentos 
para alta 

Entrega do medicamento com o mínimo de informações para o 
uso seguro. 

15 Validação de 
medicamentos 
próprios 

Processo de validação dos medicamentos trazidos pelo paciente. 
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Tabela 2. Subclassificação do critério 1 (revisão da farmacoterapia) do instrumento de 
acompanhamento farmacêutico conforme as categorias das intervenções farmacêuticas 
padronizadas na Seção de Farmácia Clínica do hospital. 
 

Critério 1 Descrição 

1A 

Indicações adequadas dos medicamentos (seleção incorreta, apresentação 
e posologia), segurança (duplicidade de medicamentos, prescrição 
incompleta, falha de parâmetro, via de administração e diluição) e 
necessidade (necessidade, medicamento de transferência e duração de 
tratamento) 

1B Efetividade (dose) 

1C Interações entre medicamentos ou incompatibilidades 

1D Reações adversas a medicamentos, efeitos colaterais e alergias 

1E Duplicidade terapêutica 
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Figura 1. Intervenções farmacêuticas conforme as categorias padronizadas pela Seção de 
Farmácia Clínica realizadas no período de março de 2016 a julho de 2018 (n= 582).  
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Figura 2. Intervenções farmacêuticas conforme os critérios do instrumento de 
acompanhamento farmacêutico da Seção de Farmácia Clínica. 
 

 
 
Legenda: Critério 1 (revisão da farmacoterapia); Critério 1A (indicação adequada, segurança e necessidade); 

Critério 1B (efetividade); Critério 1C (interações/incompatibilidades); Critério 1D (reações, alergias, efeitos 

colaterais); Critério 1E (duplicidade terapêutica); Critério 3 (nutrição); Critério 4 (analgesia); Critério 5 (sedação); 

Critério 6 (anticoagulação); Critério 11(ajuste de dose); Critério 10 (antimicrobianos); Critério 2 (conciliação de 

medicamentos); Critério 12 (resultados laboratoriais). 
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Figura 3. Grupos anatômicos envolvidos nas intervenções farmacêuticas conforme 
classificação ATC. 
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6. CONCLUSÃO 

O presente estudo teve como objetivo analisar as intervenções farmacêuticas realizadas 

na prescrição médica no período de março de 2016 a julho de 2018 utilizando um instrumento 

de acompanhamento farmacêutico em uma UTIP de um hospital universitário do Rio Grande 

do Sul. Ao analisar as intervenções mais realizadas foi possível conhecer quais aspectos da 

terapia do paciente crítico pediátrico que geraram mais quase-falhas durante o 

acompanhamento do farmacêutico clínico da unidade, dentre eles: revisão da farmacoterapia, 

principalmente quanto indicação adequada, segurança e necessidade, além dos critérios 

relacionados à analgesia e aos antimicrobianos, visto que as classes de medicamentos mais 

frequentes nas IFs foram os do sistema nervoso e os anti-infecciosos gerais para uso sistêmico. 

Diante disso, esses critérios do bundle podem ser priorizados dentro do acompanhamento com 

o intuito de direcionar o trabalho do farmacêutico clínico.  

O estudo realizado apresentou limitações como a perda de dados de acompanhamento 

farmacêutico inerente ao tipo de estudo e a dificuldade de registro de todas as IFs realizadas. 

Essas limitações podem subestimar as intervenções farmacêuticas, sendo o número destas 

provavelmente maior do que as apresentadas neste estudo. Além disso, a extrapolação dos 

dados é uma limitação visto que este estudo foi realizado em um único centro. 

Apesar das limitações apresentadas, o presente trabalho propôs avaliar de forma 

retrospectiva as intervenções farmacêuticas realizadas na UTIP e classificá-las de acordo com 

uma nova metodologia de acompanhamento (bundle) elaborada pela Seção de Farmácia 

Clínica, visando o aperfeiçoamento desse instrumento com o intuito de deixá-lo mais viável 

para uso na UTIP. Além disso, direcionar o trabalho do farmacêutico clínico na identificação 

de PRMs e otimização da terapia medicamentosa, principalmente nas situações que geram mais 

quase-falhas que podem ser mais exploradas no cuidado farmacêutico.  

As intervenções farmacêuticas quando documentadas permitem a avaliação da 

qualidade por meio de indicadores, os quais podem ser utilizados para demonstrar a 

contribuição do farmacêutico na assistência, reforçar aos profissionais a importância desse 

cuidado e comparar os dados com outras instituições, visando melhorias de processos. No 

âmbito do Sistema Único de Saúde, demonstra-se a importância de se ter um farmacêutico 

clínico incorporado à equipe multiprofissional, para que o mesmo possa ter visão ampliada do 

estado de saúde do paciente, aprimorando sua prática na otimização da farmacoterapia e na 

busca pela segurança do paciente. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 

Coluna A: Ano e mês; 

Coluna B: Número do prontuário; 

Coluna C a Z: Categorias das intervenções farmacêuticas padronizadas na instituição: 

Tromboembolismo pulmonar e trombose venosa profunda (TEP_TVP); Profilaxia cirúrgica 

(PROFCIR); Protocolo da dor (PROTDOR); Alergias; Medicamentos de uso prévio 

(MEDUSOPREV); Seleção incorreta (SEL_INCOR); Dose; Forma farmacêutica (FF); Via de 

administração (VIA_ADM); Apresentação (APRESENT); Posologia (POSOLOG); 

Duplicidade de medicamento (DUPLI_MED); Duração de tratamento (DURA_TTO); 

Diluição; Parâmetros laboratoriais (PARA_LAB); Duplicidade terapêutica (DUPLI_TERA); 

Necessidade; Prescrição incorreta (PRES_INC); Falha de parâmetro (FALHA_PAR:); 

Medicamentos de transferência (MED_TRANS); Taxa de filtração glomerular (TFGe); 

Incompatibilidades (INCOMP); Interações entre medicamentos (INTER); Outras intervenções; 

Coluna AA: Medicamento envolvido na intervenção farmacêutica; 

Coluna AB: Classificação do medicamento conforme Anatomical Therapeutic Chemical 

(ATC) da Organização Mundial da Saúde (OMS); 

Coluna AC: Forma de contato com o prescritor; 

Coluna AD: Adesão da equipe médica à intervenção farmacêutica; 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 
 

 

Coluna A a T: Classificação conforme os critérios do instrumento de acompanhamento 

farmacêutico (1 a 15); 

CTR: critério; NA: não se aplica 
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ANEXO A - TERMO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE DADOS 
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ANEXO B - TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO DE DADOS 
INSTITUCIONAIS 
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ANEXO C - DOCUMENTO DE APROVAÇÃO DO PROJETO PELO COMITÊ DE 
ÉTICA EM PESQUISA 
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ANEXO D - NORMAS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGOS CIENTÍFICOS PARA 
PUBLICAÇÃO NA REVISTA CLINICAL & BIOMEDICAL RESEARCH 
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ANEXO D - NORMAS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGOS CIENTÍFICOS PARA 
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